PARECER Nº 250, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5123, DE 2015

O Tribunal de Contas do Estado – TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos documentos e do acórdão referentes à Concorrência, ao Contrato, aos Termos Aditivos e ao Termo de Recebimento Definitivo, celebrados entre a Fundação para o Desenvolvimento Médico Hospitalar – FAMESP e a Construtora Guimarães Carvalho Ltda., objetivando a execução da obra de reforma e ampliação do ambulatório médico de especialidades de Tupã.

 Publicado o v. Acórdão, de fls. 11, constante do Processo TC – 000247/001/11 foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no  § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

 Verificamos que o Tribunal de Contas, ao analisar o processo, julgou irregulares a Concorrência, o Contrato, os Termos Aditivos, e conheceu do Termo de Recebimento Provisório, celebrados entre a Fundação para o Desenvolvimento Médico Hospitalar – FAMESP e a Construtora Guimarães Carvalho Ltda.

                             Os órgãos técnicos e a Procuradoria da Fazenda do Estado – PFE, ao analisarem os autos, posicionaram-se pela regularidade da matéria. 

A Primeira Câmara, em sessão de 31 de março de 2015, resolveu julgar irregulares a Concorrência, o Contrato e os Termos Aditivos em exame, bem como conhecer do Termo de Recebimento Definitivo, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709/93. 

Decidiu, ainda, aplicar penalidade de multa aos responsáveis, Senhores Pasqual Barretti e Shoiti Kobayashi, no valor de 200 (duzentas) UFESPs para cada um, com fundamento no artigo 104, II da Lei Complementar 709/93.

Destacamos que a decisão proferida pela Primeira Câmara do TCE transitou em julgado no dia 14 de maio de 2015.

Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas que, tendo julgado irregulares a Concorrência, o Contrato e os Termos Aditivos, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, uma vez que houve a celebração do Termo de Recebimento Definitivo no dia 10 de junho de 2011, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 5123, de 2015.

a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 24/2/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente

Orlando Bolçone – Mauro Bragato – Coronel Camilo – João Paulo Rillo – Carlão Pignatari  – Edson Giriboni – Teonilio Monteiro da Costa  

